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Abstracts

In this paper, we have chosen to focus on some moral and ethical aspects related to knowledge and information. First of all, we discuss ethics as a characteristic of every human action, which is for this reason an essential element in the making of social reality. Secondly, we stress the use of ethics in the field of new technology and information distribution. Thirdly, we approach the organizational environment and its restructuring under an ethical view regarding the management of knowledge. Finally we present our reflections on theoretical and practical issues related to moral behavior, where the individual and the organization become more efficient whenever the values and beliefs with respect to job accomplishment are consistent with the organization's expectations and demands concerning a successful performance.
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Área Temática: Gestão da informação

1 Conhecimento: o mais valioso dos bens corporativos

Contribuir para a capacitação profissional no mercado de tecnologia de informação é uma forma de assegurar o crescimento do setor como um todo e a manutenção da base instalada das empresas. Sem dúvida alguma, a busca por  profissionais de primeiríssima qualidade é o item mais importante da agenda das empresas nos dias de hoje.  Não estão em jogo apenas as oportunidades de expansão num mundo cada vez mais competitivo, mas a própria sobrevivência do negócio, em especial quando temos como foco a nova economia. Esta premissa vale ainda mais no Brasil, onde 50% das vagas na área de tecnologia da informação não são preenchidas por falta de mão-de-obra qualificada, apenas 11% dos jovens na faixa etária entre 18 e 24 anos fazem faculdade e somente 64% da população empregada nem sequer completou o primeiro grau.

Se o panorama nacional nos faz crer que a demanda por recursos humanos não será preenchida a curto prazo, está mais do que na hora de as empresas baseadas no Brasil proporem soluções para transformar este cenário, iniciativas capazes de converter bits e bytes em poderosa vantagem competitiva para todos.

Neste ponto entra em cena a Gestão do Conhecimento, coleção de processos que governa a criação, disseminação e utilização do conhecimento para atingir plenamente os objetivos da organização. Gerir o conhecimento é lidar principalmente com aqueles aspectos críticos para a adaptação e sobrevivência da empresa, diante de um ambiente de mudança crescente e descontínua. Esta é a chave para o poder nos negócios. No mundo corporativo, saem na frente as empresas que se enxergam como comunidade humana, cujo conhecimento coletivo representa um diferencial competitivo em relação à concorrência. 

Partindo da premissa de que as competências essenciais e o conhecimento coletivo se baseiam em informações de negócio, a tecnologia da informação assume um papel estratégico: colaborar para o desenvolvimento coletivo e para o aprendizado contínuo, permitindo que as pessoas nas organizações compartilharem problemas, perspectivas, idéias e soluções.

E este aspecto está diretamente relacionado a postura ética de pessoas e empresas, de grupos e instituições. 
2 Conceito e História

A ética (do grego: moral, caráter, costumes) é a Ciência que trata da moral, de sua origem e de seu desenvolvimento, das regras e das normas de conduta dos homens, de seus deveres para com a sociedade, a pátria, o Estado etc. Às vezes se atribui ao termo "ética" o mesmo sentido de "moral". Antes de Marx, as doutrinas éticas se integravam aos sistemas religiosos ou filosóficos e constituíam tentativas idealistas e metafísicas para estabelecer regras e normas de conduta imutáveis, independentes do desenvolvimento histórico, válidas para todas as épocas e para todos os povos, classes e agrupamentos sociais. Nem os idealistas, nem sequer os materialistas pré-marxistas que tinham uma concepção idealista da história, estavam em condições de criar uma teoria científica da moral. O marxismo, que realizou uma revolução na filosofia, foi o primeiro movimento a criar uma teoria científica da moral como forma da consciência social.

A história das doutrinas éticas é parte da história do mundo, da luta de classes, da sucessão das diversas formações sociais. As doutrinas éticas e religiosas adquiriram particular difusão na sociedade feudal. Essas doutrinas atribuíam à existência humana, como fim supremo, o amor a Deus, a submissão absoluta às autoridades da Igreja, a felicidade "no outro mundo" mediante uma renúncia ascética a todos os gozos terrenos. Com o nascimento da sociedade burguesa, assistiu-se ao aparecimento de doutrinas éticas progressistas, antifeudais, criadas pela jovem burguesia que censura a moral ascética da Idade Média e proclama o "egoísmo racional", segundo o qual a conduta do homem deve depender não da religião, porém dos interesses pessoais bem compreendidos. Os materialistas russos do século XIX eram os promotores de uma moral que tinha por princípio o bem do povo. Eles também não podiam compreender, porém, o papel histórico do proletariado e não puderam, por esta razão, produzir uma ética científica. Esta foi obra do marxismo, o primeiro que descobriu as leis objetivas que determinam o desenvolvimento da moral e seu papel na luta de classes. 

Por moral entende-se o conjunto de regras da vida em sociedade e da conduta entre os homens, que determinam seus deveres entre si e para com a sociedade. A moral é uma das formas da consciência social. Para os idealistas, a moral é absolutamente independente das condições materiais da vida dos homens. Não existe moral alguma à margem da sociedade humana. Numa sociedade de classes, a moral tem um caráter de classe. Não é uma categoria abstrata, mas uma categoria histórica. À medida em que as formas da ordem social e a base econômica evolucionam, a moral evoluciona também. O homem é um ser-no mundo, que só realiza sua existência no encontro com outros homens, e todas as suas ações e decisões afetam as outras pessoas.

A moral pode então ser entendida como o conjunto das práticas cristalizadas pelos costumes e convenções histórico-sociais. Cada sociedade tem sido caracterizada por seus conjuntos de normas, valores e regras. São as prescrições e proibições do tipo “não matarás”, “não roubarás”, de cumprimento obrigatório. Muitas vezes essas práticas são até mesmo incompatíveis com os avanços e conhecimentos das ciências naturais e sociais. A moral tem um forte caráter social, estando apoiada na tríade cultura, história e natureza humana. É algo adquirido como herança e preservado pela comunidade. 

Além de ser individual, qualquer decisão ética tem por trás um conjunto de valores fundamentais. Muitas dessas virtudes nasceram no mundo antigo e continuam válidas até hoje. Eis algumas das principais: ser honesto em qualquer situação, ter coragem para assumir as decisões, ser tolerante, flexível, íntegro e humilde.

3 E hoje? O que mudou?

No cenário competitivo do mundo contemporâneo, um dos principais desafios das organizações é estabelecer os padrões éticos nas relações entre pessoas e empresas. Mas afinal o que é ética? A ética é uma característica inerente a toda ação humana e, por esta razão, é um elemento vital na produção da realidade social. Todo homem possui um senso ético, uma espécie de “consciência moral”, e constantemente avalia e julga suas ações para saber se são boas ou más, certas ou erradas, justas ou injustas.

A ética está relacionada à opção, ao desejo de realizar a vida sem perder de vista os ideais de bem e virtude, mantendo com os outros relações justas e aceitáveis. Hoje, mais do nunca, a atitude dos profissionais em relação às questões éticas pode ser a diferença entre o seu sucesso e fracasso. Ser ético nada mais é do que agir direito, proceder bem, sem prejudicar os outros. Ser ético é, também, agir de acordo com os valores morais de uma determinada sociedade – resultado da própria cultura de uma comunidade, que variam de acordo com o contexto histórico e sua localização no mapa.

A regra ética é uma questão de atitude, de escolha. Já a regra jurídica não prescinde de convicção íntima – as leis têm de ser cumpridas independentemente da vontade das pessoas. A ética não é algo superposto à conduta humana, pois todas as nossas atividades envolvem uma carga moral. A pessoa e a organização são mais eficientes quando há congruência entre valores e as crenças a respeito de como o trabalho deve ser feito e das expectativas e exigências da organização em relação ao sucesso.

A empresa que almeja cultivar uma postura ética deve discutir, definir e disseminar condutas, além de criar procedimentos de verificação para assegurar que todos na organização as estão seguindo. 

Mas não é simples assim. Não podemos ser inocentes e pensar que empresas são apenas entidades jurídicas, que impõem regras. Empresas são formadas por pessoas e só existem por conta delas. Por trás de qualquer decisão, de qualquer erro ou imprudência estão seres humanos, de carne e osso, que vivem as glórias e os fracassos da organização. Por isso, quando falamos de empresa ética, estamos falando de pessoas éticas. Uma política interna mal definida por um funcionário de qualquer nível pode atingir em cheio dois dos maiores patrimônios de uma empresa: a  marca e a imagem. 

4 E veio a Internet

A sociedade contemporânea valoriza comportamentos que praticamente excluem qualquer possibilidade de cultivo de relações éticas. É fácil verificar que o desejo obsessivo na obtenção, possessão e consumo da maior quantidade possível de bens materiais são os valores centrais na nova ordem estabelecida e que o prestígio social é concedido para quem consegue esses bens. Esse desejo se tornou mais voluptuoso e de acesso mais fácil depois da acessão do comércio eletrônico na Internet. A pessoa que antes devia fazer um mínimo esforço para uma compra ou aquisição, hoje se vê de um mar de ofertas diante da tela do seu computador. O sucesso material passou a ser sinônimo de sucesso social e o êxito pessoal deve ser adquirido a qualquer custo. Prevalecem o desprezo ao tradicional e o culto à massificação, que permitem a manipulação fácil das pessoas.

Um dos campos mais carentes, no que diz respeito à aplicação da ética, é o das novas tecnologias e nisso inclui-se a Internet. Não existe uma legislação que determina condutas ou regras cibernéticas, com isso fica muito difícil perceber limites do uso ético da Internet no exercício profissional. 

Uma das principais e mais evidentes realidades da aldeia global é o individualismo extremo, que tem levado alguns profissionais a defender seus interesses particulares acima dos interesses das empresas em que trabalham, colocando-as em risco. Esse quadro nos remete diretamente à questão da formação de recursos humanos, pois o fator humano é base de qualquer tentativa de iniciar o resgate da ética nas empresas e nas relações de trabalho e Gestão do Conhecimento.

 Ética, além de ser a ciência que estuda o comportamento moral das pessoas na sociedade, é um investimento. Um investimento que traz bons frutos a longo prazo. É importante entender que o conceito de que estender benefícios à sociedade é um meio concreto de abraçar a ética e criar uma boa imagem para a empresa. É extremamente necessário ter credibilidade para que a empresa possa sobreviver no Comércio Eletrônico.

5 Todo mundo tem um preço?

O conhecimento antropológico nos ensina que não se devem confundir normas morais, socialmente praticadas, com pautas abstratas, universais e anistóricas, pois elas são padrões sociais convencionadas que espelham condições históricas bem determinadas. Devemos distinguir, entretanto, normas jurídicas (leis, regulamentos) e normas morais. Ambos os tipos de normas regulamentam as relações sociais, postulam condutas obrigatórias, assumem a forma de imperativos e visam a garantir a coesão social. Mas, enquanto as normas morais exigem uma adesão ideológica que se transforma em coação interna aos agentes, as normas jurídicas são cumpridas haja ou não adesão, porque funcionam sobretudo com base na coerção externa. As primeiras tiram seu substrato do princípio da legitimidade; as segundas, do princípio da legalidade. As normas morais são simbólicas e animam as relações de saber, hegemonia e conformidade; as normas jurídicas são políticas e expressam as relações de poder, dominação e sujeição.

A moral é um discurso de justificação  e se encontra no coração da ideologia. É um dos mais poderosos mecanismos de reprodução social, porque define o que é permitido e proibido, justo e injusto, lícito e ilícito, certo e errado. As morais têm caráter exclusivamente social, não se aplicam a atos pessoais que não afetem os outros ou que não produzem conseqüências sobre outrem. Expressam relações de força e formam os núcleos das ideologias. Assim, para conhecer a moralidade de uma organização é preciso antes de tudo saber como se imbricam suas ideologias política e econômica, porque toda ideologia comporta uma moral particular. 

Nas sociedades contemporâneas, costuma-se dizer que os intransigentes fogem à regra e não cometem desvios de ordem moral. O senso comum afirma que todos os mortais têm um "preço", cuja moeda corresponde à sua aspiração mais íntima. Mas vale dizer que essa vulnerabilidade não tem com herança genética e nem decorre de alguma deformação psicológica. Na verdade, ela está intimamente ligada a condições históricas muito precisas – aquelas que as economias monetárias e mercantis forjam.

A leitura da Administração contemporânea enfrenta a problemática moral acaba resvalando no discurso edificante e moralista. Esse discurso, de conteúdo dificilmente contestado, constrange mais do que mobiliza, porque não lida com as questões ambíguas do dia-a-dia do administrador.  No universo empresarial, nem sempre as decisões podem ser tomadas com o talhe claro dos catecismos, sabendo-se de antemão o certo e o errado. Há inúmeras situações carentes de normalização que não remetem às confortáveis dicotomias do tipo branco e preto.  Diante delas, as opiniões se dividem, porque os interesses convivem em oposição. Quem será beneficiado e quem sairá prejudicado? Eis por que se justifica uma competente reflexão ética. Vale a pena distinguir então entre: racionalizações – que são situações em que o agente sabe o que é certo fazer, mas deixa de fazê-lo mediante justificações – e dilemas, que são situações em que o agente não sabe o que é certo fazer e patina na incerteza moral.

Os países capitalistas navegam com certa desenvoltura na ambigüidade moral, já que o interesse pessoal é visto como motor da economia.   A mão invisível do mercado, ou sua ação disciplinadora, seria realmente capaz de gerar efeitos moralmente benéficos? E em benefício de quem? Em que medida isso operaria em prol da coletividade? Onde estão as evidências de que o jogo de soma zero não compensa os desonestos? Repousam aí as dificuldades dos problemas éticos contemporâneos. Como equacionar interesses individuais e responsabilidade social? Como perseguir a maximização do lucro sem ferir os interesses dos stakeholders?  Como agir moralmente quando a generalização da mercadoria permeia todos os poros da sociedade e mercantiliza praticamente todas as atividades?  Como ser ético num mundo em que se confrontam valores e fins que, por sua própria pluralidade, sustentam a irracionalidade ética do mundo?

Assim, toda tomada de decisão processa-se num contexto em que interesses contraditórios se movimentam, tenham ou não consciência os agentes envolvidos. Quais interesses estão em jogo? Os interesses gerais, nacionais, públicos ou comunitários? Os interesses universais, coletivos, sociais, ou os interesses paroquiais, familiares, pessoais?  

Qualquer sistema de normas morais põe em cena crenças e valores, fins e meios, a partir de um conjunto de informações que procuram descrever a situação. Supõe também as conseqüências prováveis das ações que poderão vir a ser adotadas. E ainda implica os interesses que sustentam o edifício todo. Ora, toda moral palpita no coração de uma ideologia e, de maneira aparentemente paradoxal, reivindica um caráter universalista. Ocorre que, a despeito disso tudo, as morais correspondem as perspectivas particularistas – classista, estamental, corporativa, étnica, racial, sexual, organizacional, paroquial, familiar, individual.  De maneira que os apelos ao universalismo funcionam como máscara ou álibi, e visam sobretudo a ampliar o nível de legitimação. 

Em outras palavras, a ambigüidade moral que das sociedades contemporâneas pode ser interpretada da seguinte forma: à medida que intenções e gestos, discursos e percursos, retóricas e práticas, palavras e ações funcionam de forma dissociada, corre-se o risco  de transformar a fraude em rotina, perde-se a "virtude" e embarca-se no oportunismo. Como o comum dos mortais costuma tachar tal situação de falta de ética, sentencia também que, aquém da hipocrisia e da fala, há uma base egoísta em cada homem. Essa duplicidade moral se tornou regra nas economias monetárias. E, aparentemente, somente nelas.

A chave da discussão contemporânea gira em torno do egoísmo ético em choque com as morais socialmente orientadas. Assim é que nos países latinos, e em particular no Brasil, rastreia-se uma dupla moral social: uma moral da integridade – que é a moralidade oficial, edificante e convencional, compondo uma retórica pública que se difunde nas escolas, nas igrejas, nos tribunais e na mídia – e uma moral do oportunismo, que é a moral oficiosa, pragmática e dissimulada, furtivamente praticada como ação entre amigos, e muitas vezes celebrada pela "esperteza" de seus procedimentos.

A moral da integridade caracteriza-se por ser sobranceira e pressupor uma probidade universal. Tem por base uma ética da convicção, cuja matriz teórica é deontológica. É praticada por aqueles que muitos denominam "rigoristas", agentes que se orientam pelo rigor moral, escrupulosos, cuidadosos, severos, minuciosos no respeito às normas morais vigentes. A moral do oportunismo, por sua vez, assume um caráter interesseiro e repousa na complacência ou na leniência ante as transgressões às normas morais oficiais. Tem por base o egoísmo ético que, na ânsia de obter vantagens e saciar caprichos, despe-se de quaisquer escrúpulos. É eticamente marginal porque reduzida ao mais estreito interesse pessoal.  A moral do oportunismo articula princípios e valores, finca raízes no solo de uma forte tradição histórica e desfruta de larga difusão que recorta diagonalmente todas as classes sociais. 

Os valores da moral da integridade são a honestidade, a lealdade, a idoneidade, o respeito à verdade e à legalidade, o compromisso com a retidão. Tais virtudes desenham o perfil do homem de caráter, confiável, decente e digno, cumpridor de suas obrigações e fiel à palavra empenhada, sujeito eminentemente virtuoso e inflexível na preservação dos valores consagrados. Quaisquer decisões e ações deveriam orientar-se por princípios que, por definição, valem para todos os homens. Em contrapartida, a moral do oportunismo funciona com base em procedimentos cínicos como o jeitinho, o calote, a falta de escrúpulo, o desprezo irresponsável pelas conseqüências dos atos praticados, o vale-tudo, o engodo, a trapaça, a exaltação da malandragem, o fisiologismo e a bajulação. Esta moral valoriza o enriquecimento rápido e o egoísmo, consagra a esperteza e acredita que o proveito pessoal move o mundo. Assim, desde que a finalidade seja alcançada, a ação se justifica, não importam os meios,  lícitos ou não. 

Queiram ou não, as empresas convivem com os padrões morais e ferir tais padrões significa estimular a deslealdade individual aos interesses da empresa. Em razão disso, é preciso convencionar um código de honra que ligue as organizações a seus funcionários. 

Além disso, as empresas têm uma imagem a resguardar, patrimônio essencial para a continuidade do próprio negócio. A imagem da empresa não pode ser vilipendiada impunemente, nem pode ser reduzida à mera moeda publicitária, porque ela representa um ativo econômico sensível à credibilidade que inspira.

6 Indivíduo e empresa: uma relação de simbiose

Ao fundamentar decisões, as organizações legitimam seus atos de gestão e contribuem para sua permanência ao longo do tempo. O paradoxo moral do sistema capitalista, pode ser superado com o argumento central aqui desenvolvido: a intervenção política dos interesses em choque força os indivíduos a serem socialmente responsáveis.

Nada disso será possível, todavia, sem uma sociedade civil ampla e articulada, engajada de forma molecular em processos de fiscalização e de defesa dos cidadãos, contribuintes, consumidores, usuários e públicos em geral. Ou seja, sem mecanismos democráticos de controle, manejados por organizações voluntárias, não há como morais orientadas para o bem da maioria prevalecerem. Mais do que uma opção da consciência individual, as morais são resultados da mobilização da cidadania. Assim, para que os interesses pessoais não se sobreponham aos interesses coletivos, cabe inverter a fórmula do início dos anos 90 que celebrou a necessidade da "ética na política". É  preciso fazer "política pela ética", com cidadãos organizados afirmando seus direitos e atualizando seus deveres. 

A ética está amplamente constituída de regras de sobrevivência, regras de comportamento associadas à profissão, regras de relacionamento que possibilitem harmonia na convivência social e assim por diante. Ética gera questões extremamente delicadas e, na maioria das vezes, de foro íntimo. Não existe uma receita universal, pronta e completamente eficaz para resolvê-las. A decisão sempre varia de pessoa para pessoa, de consciência para consciência. Cada um tem os seus limites, impostos por suas crenças e pelas leis, e deve segui-los.
As atitudes devem ser rápidas e certeiras, mas sempre seguindo estratégias globais – estas, sim, capazes de diferenciar as empresas e garantir resultados consistentes no que diz respeito à sobrevivência das organizações. As empresas hoje buscam profissionais com um perfil diferenciado. A era da informação é implacável: joga para escanteio quem não têm instrução adequada e coloca no ápice os mais preparados. 

Os sistemas formais da organização correspondem aos métodos, às políticas e aos procedimentos que claramente identificam qual o negócio, quando, como, onde e por que ele se realiza. Quando os sistemas formais contêm um direcionamento ético claro, os funcionários tem uma compreensão correta das expectativas e exigências.  Quando esses sistemas não são claros ou quando a mensagem ética varia entre os sistemas, os indivíduos buscam outro ponto de referência para uma orientação definitiva, uma dimensão tipicamente de liderança. Quando os sistemas não se referem à questão ética, a mensagem é que não existe um padrão ético. Isso deixa os funcionários totalmente dependentes de seus valores pessoais e do comportamento observável dos outros.

O que fazer para andar com um pouco mais de segurança nesse terreno nebuloso? Saiba exatamente quais são os seus limites éticos; avalie detalhadamente os valores da sua empresa; trabalhe sempre com base em fatos; avalie os riscos de cada decisão que tomar. Saiba que, mesmo ao optar pela solução mais ética, poderá se envolver em situações delicadas. Ser ético significa, muitas vezes, perder dinheiro, status e  benefícios.

Falhas éticas “arranham” a imagem da empresa e as levam a perder clientes e fornecedores importantes, dificultando o estabelecimento de parcerias, pois na hora de dar as mãos, além de levantar as afinidades culturais e comercias, as empresas também verificam se existe compatibilidade ética entre elas. Criar relacionamentos mais éticos no mundo dos negócios para poder sobreviver e, obviamente, obter vantagens competitivas.
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